
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.143 - RS (2013/0258728-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS 
  GEOVANA PALERMO CARPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDA REGINA FUHR 
ADVOGADO : ARAMIS KRAIDE ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ACERCA DA 
EXPRESSA PACTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO POR 
ESTA CORTE ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE 
VALORES E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.

1. As instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa 
pactuação da capitalização mensal de juros, tampouco sobre as taxas de 
juros mensal e anual contratadas, o que impossibilita a sua cobrança, 
uma vez que em sede de recurso especial não é possível a verificação de 
tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nos Enunciados 5 e 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.143 - RS (2013/0258728-0)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS 
  GEOVANA PALERMO CARPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDA REGINA FUHR 
ADVOGADO : ARAMIS KRAIDE ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão do em. Ministro Presidente do STJ que, 

apesar de conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial da instituição 

financeira, negou-lhe provimento no tocante à capitalização mensal e à 

repetição/compensação do indébito.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora agravante sustenta, no 

tocante à capitalização mensal de juros não ser o caso de incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. 

Aduz no tocante à repetição do indébito, ser necessária a comprovação do erro de quem 

pagou.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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ADVOGADOS : GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS 
  GEOVANA PALERMO CARPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDA REGINA FUHR 
ADVOGADO : ARAMIS KRAIDE ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ACERCA DA 
EXPRESSA PACTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO POR 
ESTA CORTE ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE 
VALORES E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.

1. As instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa 
pactuação da capitalização mensal de juros, tampouco sobre as taxas de 
juros mensal e anual contratadas, o que impossibilita a sua cobrança, 
uma vez que em sede de recurso especial não é possível a verificação de 
tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nos Enunciados 5 e 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a irresignação.

A capitalização mensal dos juros nos contratos bancários em periodicidade 

inferior a 1 (um) ano é admitida naqueles firmados após 31/03/2000, data da primeira edição 

da Medida Provisória n. 2.170-36/2001, então sob o n. 1963-17, desde que expressamente 

pactuada. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (REsp nº 

973.827/RS, Rel. p/ acórdão a Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012). 
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Todavia, no presente caso, as instâncias ordinárias não se manifestaram 

acerca da expressa pactuação da capitalização mensal de juros, o que impossibilita a sua 

cobrança tendo-se em conta que, nesta esfera recursal extraordinária, não se revela possível 

a verificação de tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nas Súmulas 5 e 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgRg no REsp 1050747/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJ de 05.08.2008; e REsp 1036474/RS, Rel. Ministro 

Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 27.05.2008, DJ de 20.06.2008.

Em outro passo, consigne-se que a jurisprudência deste Sodalício Superior é 

assente no sentido de que a compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 

sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o 

receber, independentemente da comprovação do erro. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1026215/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 13.05.2008, DJ de 28.05.2008; AgRg no REsp 1013058/RS, Rel. 

Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 25.03.2008, DJ de 11.04.2008; AgRg no 

Ag 953.299/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 

12.02.2008, DJ de 03.03.2008.

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0258728-0 REsp 1.397.143 / RS

Números Origem:  02810600051055  10600051055  2520024120098217000  70025585738  70031145576  
70033914326

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GEOVANA PALERMO CARPES E OUTRO(S)

GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS
RECORRIDO : VANDA REGINA FUHR
ADVOGADO : ARAMIS KRAIDE ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GEOVANA PALERMO CARPES E OUTRO(S)

GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS
AGRAVADO : VANDA REGINA FUHR
ADVOGADO : ARAMIS KRAIDE ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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